
PLENÁRIO
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE 59
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR : MIN. GILMAR MENDES
REQTE.(S) : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - CONTIC E OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) : CLAUDIO PEREIRA DE SOUZA NETO (34238/DF, 96073/RJ, 
417250/SP) E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL
ADV.(A/S) : ADVOGADO-GERAL DO SENADO FEDERAL
ADV.(A/S) : GABRIELLE TATITH PEREIRA (30252/DF)
ADV.(A/S) : EDVALDO FERNANDES DA SILVA (19233/DF)
ADV.(A/S) : FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA (31546/DF)
ADV.(A/S) : THOMAZ HENRIQUE GOMMA DE AZEVEDO (18121/DF)
AM. CURIAE. : ASSOCIACAO BRASILEIRA DO AGRONEGOCIO
ADV.(A/S) : CAROLINA TUPINAMBÁ (124045/RJ)
AM. CURIAE. : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - 
CFOAB
ADV.(A/S) : CLAUDIO PACHECO PRATES LAMACHIA (22356/RS)
AM. CURIAE. : FEDERAÇÃO NACIONAL DE EMPRESAS DE RÁDIO E TELEVISÃO 
- FENAERT
ADV.(A/S) : GUSTAVO BINENBOJM (DF58607/DF)
ADV.(A/S) : ALICE VORONOFF (139858/RJ)
ADV.(A/S) : RAFAEL LORENZO FERNANDEZ KOATZ (46142/DF, 122128/RJ, 
424218/SP)

CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o processo em epígrafe, 
em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Decisão:  Após  a  leitura  do  relatório  e  a  realização  das 
sustentações  orais,  o  julgamento  foi  suspenso.  Falaram:  pelas 
requerentes,  o  Dr.  Cláudio  Pereira  de  Souza  Neto;  pelo  amicus 
curiae Associação  Brasileira  do  Agronegócio  –  ABAG,  a  Dra. 
Carolina  Tupinambá;  pelo  amicus  curiae  Federação  Nacional  das 
Empresas de Rádio e Televisão – FENAERT, a Dra. Alice Bernardo 
Voronoff de Medeiros; pelo amicus curiae Conselho Federal da Ordem 
dos  Advogados  do  Brasil  –  CFOAB,  o  Dr.  Cezar  Britto;  e,  pelo 
interessado Presidente da República, o Ministro José Levi Mello do 
Amaral Júnior, Advogado-Geral da União.  Impedido o Ministro Luiz 
Fux.  Ausente,  justificadamente,  o  Ministro  Celso  de  Mello. 
Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 12.08.2020 (Sessão 
realizada  inteiramente  por  videoconferência  -  Resolução 
672/2020/STF).
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Decisão: Após o voto do Ministro Gilmar Mendes (Relator), que 
julgava  parcialmente  procedente  a  ação  declaratória  de 
constitucionalidade,  para  conferir  interpretação  conforme  à 
Constituição ao art. 879, §7º, e ao art. 899, §4º, da CLT, na 
redação dada pela Lei 13.467 de 2017, no sentido de considerar que 
à atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial e à 
correção dos depósitos recursais em contas judiciais na Justiça do 
Trabalho  deverão  ser  aplicados,  até  que  sobrevenha  solução 
legislativa, os mesmos índices de correção monetária e de juros 
que vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a 
incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir da citação, 
a  incidência  da  taxa  SELIC  (art.  406  do  Código  Civil),  o 
julgamento  foi  suspenso.  Ausentes,  justificadamente,  o  Ministro 
Luiz  Fux,  impedido  neste  julgamento,  e,  por  motivo  de  licença 
médica, o Ministro Celso de Mello. Presidência do Ministro Dias 
Toffoli. Plenário, 26.08.2020  (Sessão realizada inteiramente por 
videoconferência - Resolução 672/2020/STF).

Decisão: Após  os  votos  dos  Ministros  Alexandre  de  Moraes, 
Roberto Barroso e Cármen Lúcia, que acompanhavam o Ministro Gilmar 
Mendes  (Relator);  e  dos  votos  divergentes  dos  Ministros  Edson 
Fachin,  Rosa  Weber,  Ricardo  Lewandowski  e  Marco  Aurélio,  que 
julgavam  integralmente  improcedente  o  pedido,  pediu  vista  dos 
autos  o  Ministro  Dias  Toffoli  (Presidente).  Ausentes, 
justificadamente, o Ministro Luiz Fux, impedido neste julgamento, 
e,  por  motivo  de  licença  médica,  o  Ministro  Celso  de  Mello. 
Plenário,  27.08.2020  (Sessão  realizada  inteiramente  por 
videoconferência - Resolução 672/2020/STF). 

 
Presidência  do  Senhor  Ministro  Dias  Toffoli.  Presentes  à 

sessão os Senhores Ministros Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo 
Lewandowski,  Cármen  Lúcia,  Rosa  Weber,  Roberto  Barroso,  Edson 
Fachin e Alexandre de Moraes.

Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro Luiz Fux e, por 
motivo de licença médica, o Senhor Ministro Celso de Mello.

Procurador-Geral da República, Dr. Antônio Augusto Brandão de 
Aras. 

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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